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 Declaração n.º 3/2011
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Regi-

mento da Assembleia da República, declara -se que se con-
sidera caduco o processo relativo à apreciação parlamentar 
n.º 74/XI ao Decreto -Lei n.º 116/2010, de 22 de Outubro, 
que «[e]limina o aumento extraordinário de 25  % do abono 
de família nos 1.º e 2.º escalões e cessa a atribuição do 
abono aos 4.º e 5.º escalões de rendimento, procedendo 
à sétima alteração ao Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de 
Agosto», apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido 
Popular, uma vez que foram rejeitadas pela Comissão de 
Trabalho, Segurança Social e Administração Pública todas 
as propostas de alteração e que o Plenário foi informado 
do facto.

Assembleia da República, 27 de Janeiro de 2011. —
A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Celeste Correia. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 70/2011
de 9 de Fevereiro

Tendo presente que os constrangimentos relativos ao 
normal funcionamento da economia de Portugal, que leva-
ram à adopção da Portaria n.º 184/2009, de 20 de Fevereiro, 
cuja vigência terminou em 31 de Dezembro de 2010, se 
mantêm e na sequência da recente revisão efectuada pela 
Comissão Europeia ao «Quadro temporário da União re-
lativo às medidas de auxílio estatal destinadas a apoiar o 
acesso ao financiamento durante a actual crise financeira 
e económica», torna-se essencial utilizar a margem do 
limite de acumulação de ajudas de minimis previsto pela 
referida comunicação (n.º 2.2) em todos os regimes de 
auxílio implementados ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1998/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro, em apli-
cação pelo Estado Português. Neste sentido, as autoridades 
portuguesas notificaram a Comissão Europeia, em 20 de 
Dezembro de 2010, da intenção de prorrogar o auxílio 
estatal n.º 13/2009, que este Estado membro viu aprovado 
em 19 de Janeiro de 2009, para contemplar a possibilidade 
de utilização dos limites de minimis de € 500 000 para as 
candidaturas apresentadas até 31 de Dezembro de 2010 e 
cujo auxílio seja aprovado até 31 de Dezembro de 2011. 
Os restantes auxílios concedidos ao abrigo do Regulamento 
(CE) n.º 1998/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro, 
cujos pedidos de ajuda sejam apresentados após 31 de 
Dezembro de 2010 voltam a ter de observar um limite de 
acumulação de ajudas previsto no referido Regulamento. 
A Comissão Europeia considerou a prorrogação do regime 
compatível com o Tratado da União Europeia.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 

da Indústria e do Desenvolvimento, o seguinte:

Artigo 1.º
Limite de auxílios de minimis

1 — O montante acumulado de auxílios concedidos 
entre 1 de Janeiro de 2011 e 31 de Dezembro de 2011 tem 
um limite de € 500 000 por empresa, sendo contabilizados 

todos os apoios atribuídos de 1 de Janeiro de 2008 a 31 de 
Dezembro de 2011, desde que o beneficiário tenha apre-
sentado, junto do organismo responsável pela concessão da 
ajuda, um pedido de ajuda completo até 31 de Dezembro 
de 2010 ao abrigo do auxílio estatal n.º 13/2009.

2 — Os demais auxílios concedidos a partir de 1 de Ja-
neiro de 2011 ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1998/2006, 
da Comissão, de 15 de Dezembro, cujos pedidos de ajuda 
sejam apresentados pelos beneficiários após 31 de Dezembro 
de 2010 voltam a ter o limite previsto no n.º 2 do artigo 2.º 
do já citado Regulamento (CE) n.º 1998/2006, designa-
damente:

a) O montante total dos auxílios de minimis concedidos 
a uma empresa não pode exceder € 200 000 durante um 
período de três exercícios financeiros;

b) Em derrogação do disposto na alínea anterior, na 
totalidade, os auxílios de minimis concedidos a qualquer 
empresa que desenvolva actividades no sector dos trans-
portes rodoviários não podem exceder € 100 000 durante 
um período de três exercícios financeiros.

Artigo 2.º
Condições de aplicação

1 — As ajudas podem ser atribuídas a todas as empresas 
localizadas no território nacional, independentemente da 
sua dimensão.

2 — Podem ser abrangidas as empresas em dificuldade, 
desde que tenham entrado nessa situação após 1 de Julho 
de 2008, nos termos estabelecidos na comunicação da 
Comissão Europeia «Quadro temporário da União rela-
tivo às medidas de auxílio estatal destinadas a apoiar o 
acesso ao financiamento durante a actual crise financeira 
e económica».

3 — Estão excluídos os auxílios destinados a activida-
des relacionadas com a exportação para países terceiros ou 
Estados membros, nomeadamente os auxílios concedidos 
directamente em função das quantidades exportadas, à 
criação e funcionamento de uma rede de distribuição ou 
a outras despesas correntes atinentes às actividades de 
exportação, bem como auxílios subordinados à utilização 
de produtos nacionais em detrimento de produtos impor-
tados.

4 — O presente regime não se aplica a empresas do 
sector das pescas, nem a empresas que desenvolvam acti-
vidades de produção primária dos produtos indicados no 
anexo I do Tratado da União Europeia, nem a empresas que 
desenvolvam actividades de transformação e comercializa-
ção dos produtos agrícolas quando o montante de auxílio 
é fixado com base no preço ou quantidade dos produtos 
adquiridos junto de produtores primários ou colocados 
no mercado pelas empresas em causa ou quando estejam 
subordinados à condição de ser total ou parcialmente re-
percutidos para os produtores primários.

Artigo 3.º
Cumulação

1 — O controlo do cumprimento dos limites de cumu-
lação de ajudas será realizado antes da concessão da ajuda, 
através do registo central de todos os auxílios de minimis 
concedidos, criado nos termos da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 27/2009, de 20 de Março.

2 — Quando o apoio concedido seja cumulável com 
outros instrumentos, para as mesmas despesas elegíveis, 
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a intensidade máxima de apoio indicada nas respectivas 
orientações ou no Regulamento Geral de Isenção será 
ainda respeitada.

Artigo 4.º
Enquadramento comunitário

O presente regime respeita a comunicação da Comissão 
Europeia «Quadro temporário da União relativo às medidas 
de auxílio estatal destinadas a apoiar o acesso ao finan-
ciamento durante a actual crise financeira e económica» 
e o Regulamento (CE) n.º 1998/2006, da Comissão, de 
15 de Dezembro.

Artigo 5.º
Vigência

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 1.º, o pre-
sente regime aplica -se a partir de 1 de Janeiro de 2011 até 
31 de Dezembro de 2013.

O Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e do De-
senvolvimento, Fernando Medina Maciel Almeida Cor-
reia, em 31 de Janeiro de 2011. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 21/2011
de 9 de Fevereiro

A aquicultura nacional constitui uma importante alter-
nativa às formas tradicionais de abastecimento de pes-
cado, existindo um grande mercado potencial, uma longa 
tradição no consumo de pescado e moluscos, uma busca 
de tecnologia avançada e moderna, empresários qualifi-
cados, condições climáticas e locais apropriados para as 
diferentes culturas.

Neste sector, o Governo considera que existem con-
dições para desenvolver um «cluster da aquicultura» no 
âmbito de uma estratégia mais vasta do «cluster do mar», 
havendo também uma clara dinâmica empresarial de in-
vestimento neste sector.

Por estas razões, o Governo acolheu no seu Programa 
o objectivo de quintuplicar, até 2013, a produção nacional 
de aquicultura.

Importa, assim, criar condições para que as empresas 
deste subsector possam desenvolver a sua actividade em 
condições de estabilidade, transferindo alguns dos riscos 
inerentes à produção para os seguradores.

Para esse efeito institui -se um seguro voluntário des-
tinado a cobrir riscos de danos causados às espécies pis-
cícolas, moluscos e algas, que o produtor em aquicultura 
tenha em exploração.

O presente seguro poderá ser contratado com qualquer 
segurador que tenha celebrado protocolo com o Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), 
e esteja autorizado a explorar o ramo.

A celebração do contrato de seguro, por sua vez, é 
realizada nos termos de uma apólice uniforme para a aqui-
cultura, a emitir pelo Instituto de Seguros de Portugal 
(ISP), após audição do IFAP, I. P., da Direcção -Geral das 
Pescas e Aquicultura (DGPA), da Autoridade Florestal 

Nacional (AFN) e da Associação Portuguesa de Segura-
dores (APS).

Com esta medida cria -se pois o ambiente de confiança, 
apta a estimular o investimento neste sector.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

O presente decreto -lei institui um seguro voluntário bo-
nificado para a aquicultura, adiante designado por AQUI-
SEGURO, destinado a cobrir os riscos de danos causados 
nas espécies piscícolas, moluscos e algas, que se encontrem 
a ser produzidos em estabelecimentos aquícolas localizados 
no território continental e devidamente licenciados, que 
utilizem como meio de cultivo águas marinhas, salobras 
ou águas doces, cujo beneficiário é o produtor.

Artigo 2.º
Natureza do seguro

O seguro é voluntário, garantindo ao produtor uma in-
demnização calculada sobre o montante dos danos ocorri-
dos nas espécies seguras, que tenham origem em qualquer 
um dos riscos abrangidos pela respectiva apólice.

Artigo 3.º
Especificidades e características do seguro

As especificidades técnicas do seguro, os riscos cober-
tos, a forma de cobertura, as espécies abrangidas, o valor 
seguro, a forma da indemnização e os termos e condições 
de bonificação do seguro são definidas por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e das pescas.

Artigo 4.º
Bonificação do prémio de seguro

Os prémios do seguro são estabelecidos pelos segura-
dores, beneficiando de bonificação do Estado.

Artigo 5.º
Contratação

1 — O seguro pode ser contratado com qualquer segu-
rador que tenha celebrado protocolo com o Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), 
e esteja autorizado a explorar o ramo a que se refere a 
legislação específica de acesso ao exercício da actividade 
de seguro.

2 — A celebração do contrato de seguro bonificado 
é realizada nos termos de uma apólice uniforme para a 
aquicultura, emitida pelo Instituto de Seguros de Portugal 
(ISP), após audição do IFAP, I. P., da Direcção -Geral das 
Pescas e Aquicultura (DGPA), da Autoridade Florestal 
Nacional (AFN) e da Associação Portuguesa de Segura-
dores (APS), de acordo com os termos e as condições de 
atribuição de bonificação definidas pela portaria a que se 
refere o artigo 3.º

3 — O incumprimento das condições de atribuição de 
bonificação referidas no número anterior, determina para o 
tomador do seguro a perda do direito à bonificação, com a 
respectiva devolução, no caso de ter sido paga, sem prejuízo 




